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Atentado ao Estado de Direito 
/Se n&o houvesse outros e-é-

cjjí$£quê os há, em apreciável quan­
tidade — Já bastariam as normas 
âoriOdas no artigo 212 e parágrafos 

o- Substitutivo Cabral II, relativa­
mente a desapropriação de imóveis 
rurais para fins de reforma agrária, 
parç.-.comprovar que esse projeto 
constitucional desrespeita de pleno 
princípios essenciais do Estado de 
Direito, entre os quais sobreleva o do 
controle Jurisdicional. Com efeito, 
estabelece o citado artigo (§1°) que a 
autora da desapropriação (a União), 
ria-'petição inicial, instruída com 
comprovantes do depósito do valor 
d'á*£erra em títulos e o das benfelto-
rijás^m dinheiro, "requererá sejam 
ordenadas, a seu favor, a imlssao na 
posado Imóvel e registro deste na 
matricula competente"; que (§ 2o) "o 
Juiz/deferiré de plano a inicial. Se 
n&o ovfizer no prazo de noventa dias, 
áJIÍJÍSSÔO de posse opera-se automa­
ticamente com as consequências 
previstas no parágrafo anterior"; que 
"se a decis&o judicial reconhecer que 
a propriedade cumpria sua função 
social, o preço será totalmente pago 
em-moeda corrente corrigida até a 
datando eíetlvo pagamento", 

''líso significa, em outros termos, 
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que o Executivo se antecipa a uma 
decisão judicial em relação à imlssao 
de posse, apossando-ae de uma pro­
priedade particular, baseado na pre­
sunção (do órgão executivo) de que 
tal Imóvel preenche os requisitos pa­
ra sujeitar-se a desapropriação "de 
interesse social para fins da reforma 
agrária". Se, no entanto, o órgão exe­
cutivo — Incra ou Mlrad — presumiu 
errado, se não desapropriou um lati­
fúndio Improdutivo nem um mini­
fúndio mas sim uma empresa rural, 
Srodutlva, que cumpre lntegralmen-
i sua "função social"; então Inês é 

morta. Resta ao injustamente casti­
gado produtor rural apenas o conso­
lo de receber, neste caso, o pagamen­
to em dinheiro por sua propriedade 
que n&o queria alienar, que n&o que­
ria passar adiante, por nela desenvol­
ver sua atlvidade económica e pro­
dutiva. Isso ocorre porque, em razão 
do "decurso de prazo" previsto (§ 2o), 
se um juiz n&o tiver tempo — por 
sobrecarga de serviço ou motivos de 

ãualquer ordem — de "deferir" a pe-
ç&o Inicial em noventa dias, sobre o 

que o proprietário n&o tem nenhuma 
responsabilidade, este mesmo assim 
será apenado com a perda automáti­
ca de sua posse, em favor da União e 

posteriormente em favor de qual­
quer um — o futuro proprietário. 
Tratar-se-ia, no caso, de retlrar-se 
sem razão alguma uma propriedade 
produtiva de mãos competentes pa­
ra passá-la a outras de competência 
não sabida, para dizer o menos. 

O argumento do, relator Bernar­
do Cabral, segundo o qual este 6 o 
mesmo princípio expropriatórlo que 
já existe quanto aos Imóveis urba­
nos, é falacioso e descabido. Há dife­
renças inquestionáveis entre.as espé­
cies de desapropriação, a saber: as de 
necessidade pública, utilidade públi­
ca e interesse social, de um lado; e as 
de interesse social para fins de refor­
ma agrária, de outro. Para as primei­
ras prevalece a discricionariedade do 
Poder Público que desapropria por 
conveniência e oportunidade (méri­
to), n&o importando a natureza do 
bem. Para rasgar-se avenidas, cons-
trulr-se praças públicas, instalar-se 
equipamentos urbanos indispensá­
veis a comunidade o Executivo n&o 
precisa avaliar a "função" das pro­
priedades que expropria de seus titu­
lares. Coisa bem diversa, no entanto, 
é o específico "interesse social para 
fins de reforma agrária", que se su­
bordina a determinados pré-requlsl-
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tos relativos à natureza do bem e n&o 
interessa ao todo da coletivldade. 
N&o há, pois, como confundlr-se as 
duas situações. 

O "decurso de prazo" que, nesse 
Substitutivo, funciona contra o di­
reito de defesa do desapropriado ru­
ral é uma forma inovada daquele in­
discutível "entulho do autoritaris­
mo", antes vigente apenas no âmbito 
do Legislativo. Agora, o princípio 
proposto é este: se a Justiça n&o fun­
cionar tempestivamente, pior para o 
eventual lnjustlçado. Pretende-se re­
vogar o velho brocardo dormientibus 
non sucurrit jus, determinando-se 
que mesmo os que "n&o dormem" na 
defesa dos próprios direitos estarão 
alijados da tutela Jurisdicional, por 
demora a que n&o deram causa! De 
outro lado, obriga-se-a quem n&o o 
deseja trocar um meio de produção, 
uma atlvidade económica, uma vo­
cação profissional por dinheiro, co­
mo se todos tivessem como melhor 
destino dos próprios bens a aliena­
ção compulsória! 

Que atentados mais eloquentes 
haverá contra os direitos dos cida­
dãos, contra a administração da Jus­
tiça e contra, enfim, o Estado de Di­
reito? « ' 


